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dos Paços do Município, bem como notificada aos candidatos por ofício 
registado, com aviso de receção.

6 de março de 2014. — O Presidente da Câmara, Luís Manuel Martins 
de Vasconcelos.

307672559 

 Aviso n.º 3875/2014
Para os devidos efeitos e nos termos do previsto nos artigos 234.º e 

235.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, torna -se público que, por 
meu despacho de 25 de novembro de 2013, foi concedida licença sem 
remuneração à trabalhadora assistente operacional Edna Marisa da 
Trindade Alvim, pelo período de 12 meses, com início em 1 de março 
de 2014.

7 de março de 2014. — O Presidente da Câmara, Dr. Luís Manuel 
Martins de Vasconcelos.

307674705 

 Aviso n.º 3876/2014
Em cumprimento do disposto na alínea d)do artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27/02, torna -se público que cessou, por motivo de 
aposentação, a relação jurídica de emprego público por tempo indeter-
minado o seguinte trabalhador:

Manuel Rodrigues Almeida — Assistente Operacional, posição remu-
neratória 1 — nível 1, desligado do serviço em 01/01/2014.

7 de março de 2014. — O Presidente da Câmara, Dr. Luís Manuel 
Martins de Vasconcelos.

307674495 

 Aviso n.º 3877/2014
Para os devidos efeitos e nos termos do previsto nos artigos 234.º e 

235.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, torna -se público que, por 
meus despachos de 25 de novembro de 2013 e de 7 de março de 2014, 
foram concedidas as renovações de licença sem remuneração às traba-
lhadoras assistentes operacionais, Ana Maria Ferreira de Almeida e Olga 
Maria Lopes Patrício, pelo período de mais doze meses com início em 1 
de dezembro de 2013 e 18 de março de 2014, respetivamente.

7 de março de 2014. — O Presidente da Câmara, Luís Manuel Martins 
de Vasconcelos.

307674543 

 MUNICÍPIO DE PALMELA

Aviso n.º 3878/2014
Em cumprimento do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna -se público que, por despachos do 
presidente da Câmara, Álvaro Manuel Balseiro Amaro, datados de 27 de 
dezembro de 2013, na sequência da implementação da nova estrutura 
orgânica, aprovada por deliberações da Câmara Municipal de 20 de 
novembro e 11 de dezembro de 2013, e da Assembleia Municipal, de 
28 de novembro de 2013, e na necessidade de funcionamento das novas 
unidades orgânicas nela constantes, nos termos do n.º 1 do artigo 27.º 
Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada pelas Leis n.os 51/2005, de 
30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril, 
e 64/2011, de 22 de dezembro, foram nomeados para exercer funções 
dirigentes, em regime de substituição, com efeitos a partir de 1 de janeiro 
de 2014, os seguintes trabalhadores:

Diretores de departamento:
Licenciada Maria Teresa de Sousa Palaio e Santos Pereira, diretora 

do Departamento de Ambiente e Gestão Operacional do Território.
Licenciado Paulo Eduardo Matias Gomes Pacheco, diretor do Depar-

tamento de Administração e Desenvolvimento Organizacional.

Chefes de divisão:
Licenciada Aida Cristina Militão Soares, chefe da Divisão de Espaço 

Público e Ambiente.
Licenciada Ana Paula Ruas Ambrósio, chefe da Divisão de Recursos 

Humanos e Organização.
Licenciada Fernanda Maria Pereira Rolo, chefe da Divisão de Edu-

cação e Intervenção Social.
Licenciado João Carlos Alves Faim, chefe da Divisão de Águas e 

Resíduos Sólidos Urbanos.

Licenciado Jorge Manuel Branco Martinho, chefe da Divisão de 
Administração Urbanística.

Licenciado José Manuel Calado Mendes, chefe da Divisão de Cultura, 
Comunicação e Turismo.

Licenciada Cristina Custódia dos Reis Rodrigues, chefe da Divisão 
de Conservação e Logística.

Cargos de direção intermédia de 3.º grau:
Licenciado Luís António da Costa Benzinho, chefe do Gabinete de 

Estudos, Projetos e Empreitadas.
Licenciado Simão Abel de Brito Neves, chefe do Gabinete Jurídico 

e de Fiscalização.
18 de fevereiro de 2014. — A Chefe da Divisão de Recursos Humanos 

e Organização, Ana Paula Ruas (no uso da competência subdelegada 
pelo despacho n.º 19/2014, de 6 de janeiro).

307674576 

 MUNICÍPIO DE POMBAL

Aviso n.º 3879/2014
1 — Torna -se público, nos termos e para os efeitos conjugados do n.º 2, 

do artigo 4.º e n.º 1, do artigo 9.º, ambos do Decreto -Lei n.º 209/2009, 
de 3 de setembro, na sua atual redação, com a alínea a), do n.º 1, do 
artigo 19.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e repu-
blicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, que por meu despacho 
de 10/03/2014, ante deliberação do Órgão Câmara Municipal, proferida 
em reunião de 14/02/2014 e do Órgão Assembleia Municipal, proferida 
em sessão de 28/02/2014, em conformidade com o estatuído no n.º 2 
do artigo 64.º, da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro, se encontram 
abertos, pelo prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data da publicação 
do presente aviso no Diário da República, procedimentos concursais 
comuns para ocupação de (9) nove postos de trabalho, previstos e não 
ocupados no Mapa de Pessoal, deste Município, para a carreira/categoria 
de Assistente Operacional, na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, em várias áreas de trabalho, 
de acordo com as seguintes referências:

Referência A: (4) quatro postos de trabalho para a carreira/categoria 
de Assistente Operacional — área de Operador de Estações Elevatórias, 
Tratamento ou Depuradoras, para a Unidade de Saneamento;

Referência B: (4) quatro postos de trabalho para a carreira/categoria 
de Assistente Operacional — área de Cantoneiro de Limpeza, para a 
Unidade de Gestão e Promoção Ambiental; e,

Referência C: (1) um posto de trabalho para a carreira/categoria de 
Assistente Operacional — área de Mecânico, para a Divisão de Gestão 
e Conservação de Equipamentos.

2 — Para efeitos do n.º 1, do artigo 4.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, regista -se a inexistência de qualquer reserva de recru-
tamento constituída nesta Câmara Municipal e, também a inexistência 
de pessoal em situação de mobilidade especial, conforme resposta da 
Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas 
(INA), que atualmente é a Entidade Centralizada para a Constituição de 
Reservas de Recrutamento (ECCRC), ao e -mail enviado para o efeito, 
em razão de não ter sido, ainda, publicitado qualquer procedimento 
concursal para constituição de reservas de recrutamento.

3 — Local de trabalho: área do Município de Pombal.
4 — Legislação aplicável aos presentes procedimentos concursais: 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro (LVCR), na sua atual redação; 
Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, na sua atual redação; Por-
taria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril; Lei n.º 12 -A/2010, de 30 de junho, na 
sua atual redação; Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho; 
Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, na sua atual redação; Decreto -Lei 
n.º 29/2001, de 3 de fevereiro e Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro.

5 — Descrição genérica das funções para a carreira/categoria de As-
sistente Operacional: as constantes no Anexo à Lei n.º 12 -A/2008, de 27 
de fevereiro, referido no n.º 2, do seu artigo 49.º, às quais corresponde o 
grau 1 de complexidade funcional — “Funções de natureza executiva, 
de caráter manual ou mecânico, enquadradas em diretivas gerais bem 
definidas e com graus de complexidade variáveis. Execução de tarefas 
de apoio elementares, indispensáveis ao funcionamento dos órgãos e 
serviços, podendo comportar esforço físico. Responsabilidade pelos 
equipamentos sob sua guarda e pela sua correta utilização, procedendo, 
quando necessário, à manutenção e reparação dos mesmos.”

5.1 — Caracterização dos postos de trabalho de acordo com os res-
petivos Perfis de Competências:

Referência A: Assistente Operacional — área de Operador de Esta-
ções Elevatórias, Tratamento ou Depuradoras — Regula e assegura o 
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funcionamento de uma ou mais instalações de captação, tratamento e 
elevação de águas limpas ou residuais, a partir de uma sala de controlo: 
põe em funcionamento as máquinas, tendo em atenção o objetivo da 
instalação; assiste e manobra os diversos aparelhos destinados a trata-
mento de águas limpas e residuais, como sejam doseadores de cloro, 
polielectrolito, cal e outros, baseando -se em determinadas especificações; 
vigia a sua atividade mediante indicadores apropriados; recebe instruções 
superiores sobre o funcionamento ou alterações a introduzir na insta-
lação; coordena o funcionamento de todos os mecanismos; transmite a 
outras áreas instruções superiores e qual o tipo de manobras a executar; 
efetua periodicamente leituras de aparelhos de controlo e medida, no-
meadamente vacuómetros, manómetros, amperímetros, medidores de 
caudal, nivela e regista os dados obtidos; vigia, através do sistema de 
telegestão, o conjunto de informações de funcionamento da rede em 
tempo real; automatiza o funcionamento das bombagens otimizando o 
consumo de energia; realiza o controlo automático dos consumos por 
zonas e edita os balanços de exploração; ensaia e executa testes para se 
certificar do perfeito estado de funcionamento do equipamento e controla 
as margens de segurança, detetando e corrigindo eventuais deficiências; 
cuida da limpeza e lubrificação dos grupos de máquinas, utilizando 
massas consistentes ou outros materiais adequados, e toma em atenção 
normas de prevenção de acidentes; colabora em pequenas reparações e 
na manutenção da instalação, corrigindo anomalias mecânicas e elétricas; 
comunica superiormente as anomalias ocorridas.

Referência B: Assistente Operacional — área de Cantoneiro de Lim-
peza — Procede à remoção de lixos e equiparados, varredura e limpeza 
de ruas, limpeza de sarjetas, lavagem das vias públicas, limpeza de 
chafariz, remoção de lixeiras e extirpação de ervas.

Referência C: Assistente Operacional — área de Mecânico — Deteta 
as avarias mecânicas nos veículos; Repara, afina, monta e desmonta os 
órgãos de viaturas ligeiras e pesadas a gasolina ou a diesel, bem como 
outros equipamentos motorizados ou não; Executa outros trabalhos de 
mecânico geral; Afina, ensaia e testa as viaturas reparadas; Faz a manu-
tenção e controlo de veículos, máquinas e repetivos motores.

5.2 — Constituição dos Júris:
Referência A — Presidente: Joaquim Manuel Rodrigues Costa, Dire-

tor do Departamento Municipal de Águas, Saneamento e Ambiente;
Vogais efetivos: António Miguel Ferreira Ribeirinho, Diretor do 

Departamento Municipal de Recursos Humanos e Modernização Ad-
ministrativa, que substituirá o Presidente do Júri nas suas faltas e im-
pedimentos e Sandra Maria Gonçalves Calvario, Chefe da Unidade de 
Saneamento;

Vogais suplentes: Ana Catarina Gonçalves Soares, Chefe da Unidade 
de Gestão e Promoção Ambiental e Luís António Ferreira, Chefe da 
Unidade de Águas;

Referência B — Presidente: Ana Catarina Gonçalves Soares, Chefe 
da Unidade de Gestão e Promoção Ambiental;

Vogais efetivos: António Miguel Ferreira Ribeirinho, Diretor do De-
partamento Municipal de Recursos Humanos e Modernização Adminis-
trativa que substituirá o Presidente do Júri nas suas faltas e impedimentos 
e Jorge Manuel Vilela Araújo, Chefe dos Serviços de Limpeza;

Vogais suplentes: Joaquim Manuel Rodrigues Costa, Diretor do De-
partamento Municipal de Águas, Saneamento e Ambiente e Sandra Maria 
Gonçalves Calvario, Chefe da Unidade de Saneamento;

Referência C — Presidente: Nuno Elias Morgado Mota Ferreira Go-
mes, Chefe da Divisão de Gestão e Conservação de Equipamentos;

Vogais efetivos: António Miguel Ferreira Ribeirinho, Diretor do De-
partamento Municipal de Recursos Humanos e Modernização Adminis-
trativa, que substituirá o Presidente do Júri nas suas faltas e impedimentos 
e José Nuno Ribas Brilhante, Assistente Operacional;

Vogais suplentes: Samuel Rodrigues Gomes, Encarregado Operacional 
e Luis Manuel Domingos Santos, Assistente Operacional.

6 — A constituição da relação jurídica de emprego público depende 
da reunião, pelos candidatos, dos requisitos previstos no artigo 8.º, da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, na sua atual redação, o que deverá 
ser declarado obrigatoriamente no formulário tipo de candidatura, sob 
pena de exclusão.

7 — Em conformidade com o disposto no n.º 4, do artigo 6.º, da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro (LVCR), na sua atual redação, o recru-
tamento para constituição de relações jurídicas de emprego público por 
tempo indeterminado inicia -se sempre de entre trabalhadores com rela-
ção jurídica de emprego público por tempo indeterminado previamente 
estabelecida, sendo que, nos termos do n.º 6, do referido artigo 6.º, da 
LVCR, em caso de impossibilidade de ocupação dos postos de trabalho 
por trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado previamente estabelecida, precedendo parecer favorá-
vel, pode proceder -se ao recrutamento de trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo determinado ou determinável 
ou sem relação jurídica de emprego público previamente estabelecida, 

parecer favorável, aquele, proferido pelo Órgão Câmara Municipal, em 
reunião de 14/02/2014. Pelo que, ante a referida deliberação e o meu 
despacho acima referido, e em linha com o princípio da eficiência e 
economia que deve nortear a atividade municipal, proceder -se -á, em 
sede deste procedimento concursal, ao recrutamento concomitante de 
candidatos que: (i) se inscrevam no universo a que se refere o n.º 4, 
do artigo 6.º e na alínea d), do n.º 1, do artigo 54.º, da LVCR; e (ii) se 
inscrevam no universo a que se refere o n.º 6, do artigo 6.º, da mesma 
LVCR, respeitando -se a ordem de prioridade no recrutamento prevista 
no artigo 49.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro.

8 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do Município de Pombal idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o presente procedimento.

9 — Nível habilitacional exigido, aplicado a todas as ref.as: Escolari-
dade obrigatória, de acordo com a idade, ou seja, nascidos até 31/12/66 
é exigida a 4.ª classe; nascidos após 01/01/67 é exigida a 6.ª classe ou 
6.º ano de escolaridade; nascidos após 01/01/1981 é exigido o 9.º ano 
de escolaridade, não havendo possibilidade de substituição do nível 
habilitacional por formação ou experiência profissional.

10 — Forma, prazo, local, endereço e documentação para apresen-
tação de candidaturas:

10.1 — A apresentação das candidaturas são efetuadas obrigatoria-
mente em suporte de papel, através do preenchimento de formulário tipo, 
a que se refere o n.º 1, do artigo 51.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, conforme 
Despacho (extrato) n.º 11321/2009, publicado na 2.ª série, do Diário 
da República, de 8 de maio, podendo ser obtido no Fórum Munícipe 
(área de atendimento, situada no Edifício dos Paços do Concelho) ou 
na página eletrónica deste Município em http://www.cm -pombal.pt, a 
entregar pessoalmente ou a remeter por correio registado, com aviso de 
receção, dirigido ao Presidente da Câmara Municipal de Pombal, Largo 
do Cardal, 3100 -440 Pombal, até ao termo do prazo de candidatura 
referido no ponto 1, do presente aviso.

10.2 — Não é admitida a apresentação de candidaturas e de docu-
mentação por via eletrónica.

10.3 — As candidaturas deverão ser acompanhadas de fotocópia do 
Bilhete de Identidade/Cartão de Cidadão, fotocópia do cartão fiscal de 
contribuinte e, sob pena de exclusão do candidato, de Curriculum Vitae 
atualizado, detalhado, devidamente datado e assinado pelo mesmo, men-
cionando nomeadamente a experiência profissional anterior relevante 
para o exercício das funções do lugar a concurso, ações de formação e 
aperfeiçoamento profissional com referência à sua duração; fotocópia 
do certificado de habilitações literárias, sem prejuízo da apresentação 
de fotocópias de outros documentos comprovativos dos factos refe-
ridos no Curriculum Vitae. Os candidatos deverão ainda, igualmente 
sob pena de exclusão, apresentar a respetiva declaração comprovativa 
emitida e autenticada pelo(s) Serviço(s) de origem, que circunstancie: i) 
a respetiva relação jurídica de emprego público; ii) carreira e categoria 
em que se encontra integrado; iii) atribuição, competência e atividade 
que se encontra a cumprir ou a executar, ou por último haja cumprido 
ou executado, caracterizadoras do inerente posto de trabalho, conforme 
descrito no respetivo Mapa de Pessoal; iv) tempo de exercício de fun-
ções na categoria, em anos, meses e dias, no quadro de integração em 
carreira (conforme artigo 40.º, da LVCR) e no cumprimento ou execução 
da atribuição, competência ou atividade caracterizadoras dos postos de 
trabalho objeto do presente procedimento; v) avaliação do desempenho 
relativa ao último período, não superior a três anos, em que o candidato 
cumpriu ou executou atribuição, competência ou atividade idênticas 
às do posto de trabalho a ocupar, com referência à respetiva escala, e 
ou período não avaliado a que tenha sido atribuído 1 ponto por cada 
ano, nos termos, designadamente, do n.º 7, do artigo 113.º, da LVCR, 
e ou do n.º 2, do artigo 30.º, do Decreto Regulamentar n.º 18/2009, de 
4 de setembro, e ou eventual não atribuição, ainda, do referido ponto 
por cada ano não avaliado; vi) posição remuneratória correspondente à 
remuneração auferida, para efeitos do artigo 42.º, da Lei n.º 83 -C/2013, 
de 31 de dezembro.

10.4 — Sempre que um ou mais candidatos exerçam funções neste 
Município, os documentos exigidos são solicitados pelo Júri ao respe-
tivo Departamento Municipal de Recursos Humanos e Modernização 
Administrativa e àquele entregues oficiosamente, não lhes sendo exigida 
a apresentação de outros documentos comprovativos dos factos indi-
cados no currículo desde que expressamente refiram que os mesmos se 
encontram arquivados no seu processo individual.

10.5 — Para aplicação dos métodos de seleção e respetivos parâme-
tros, quando aplicável, apenas serão considerados os factos/elementos/
aspetos devidamente documentados.

10.6 — A apresentação de documento falso determina a exclusão do 
candidato, sem prejuízo de participação às entidades competentes para 
efeitos de procedimento disciplinar e ou penal.
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11 — Métodos de Seleção, Preceitos Gerais e Ponderações aplicáveis 
aos presentes procedimentos concursais:

11.1 — Os métodos de seleção a utilizar para todas as referências, se-
rão a Prova Prática Conhecimentos (PPC) e Avaliação Psicológica (AP).

11.2 — Cada um dos métodos utilizados é eliminatório pela ordem 
enunciada e será excluído o candidato que obtenha uma valoração in-
ferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado 
o método ou fase seguinte.

11.3 — A ordenação final dos candidatos que completem os pro-
cedimentos será efetuada numa escala de 0 a 20 valores e a respetiva 
classificação final (CF) resultará da aplicação das seguintes fórmulas: 
CF = (PPC x 60 %) + (AP x 40 %).

11.4 — A prova prática consistirá na realização de uma tarefa relacio-
nada com o perfil de competências do posto de trabalho a que se destina 
o procedimento concursal, com a duração máxima de 20 minutos, sendo 
nela avaliados os seguintes parâmetros: Qualidade de Execução da Tarefa 
(QET); Celeridade de Execução da Tarefa (CET); Grau de cumprimento 
das Regras de Segurança e Higiene no Trabalho (GRSHT); Grau de 
Conhecimentos Técnicos demonstrados (GCT);

11.5 — Cada um dos citados parâmetros da PPC é expresso numa 
escala de 0 a 20 valores, sendo o resultado final da mesma expresso 
na mesma escala com valoração até às centésimas, obtido através da 
média ponderada das classificações dos parâmetros a avaliar, segundo 
a seguinte fórmula:

PPC = [(QET x 3) + (CET x 2) + (GRSHT x 2) + (GCT x 4)]/11

11.6 — A Avaliação Psicológica, visa avaliar, através de técnicas de 
natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e com-
petências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido. A Avaliação 
Psicológica é valorada da seguinte forma:

a) Em cada fase intermédia do método, através das menções de Apto 
e Não Apto;

b) Na última fase do método, para os candidatos que o tenham com-
pletado, através dos níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem respetivamente, as 
classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

11.7 — Exceto quando afastados, por escrito, pelos candidatos que, 
cumulativamente, sejam titulares da categoria e se encontrem ou, tratando-
-se de candidatos colocados em situação de mobilidade especial, se 
tenham por último encontrado, a cumprir ou a executar a atribuição, 
competência ou atividade caracterizadoras dos postos de trabalho para 
cuja ocupação os procedimentos foram publicitados, os métodos de se-
leção a utilizar no seu recrutamento para todas as ref.as serão a Avaliação 
Curricular (AC), Entrevista de Avaliação de Competências (EAC), os 
quais serão complementados com o método facultativo ou complementar 
Entrevista Profissional de Seleção (EPS).

11.8 — Cada um dos métodos utilizados é eliminatório pela ordem 
enunciada e será excluído o candidato que obtenha uma valoração in-
ferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado 
o método ou fase seguinte.

11.9 — A ordenação final dos candidatos que completem o procedi-
mento será efetuada numa escala de 0 a 20 valores e classificação final 
(CF) resultará da aplicação da seguinte fórmula: CF = (AC x 40 %) + 
(EAC x 35 %) + (EPS x 25 %) 

11.10 — A Avaliação Curricular visa analisar a qualificação dos candi-
datos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida.

Na Avaliação Curricular (AC) serão considerados e ponderados numa 
escala de 0 a 20 valores, os seguintes parâmetros: — Habilitação Acadé-
mica de base (HA), Formação Profissional (FP), Experiência Profissional 
(EP) e Avaliação de Desempenho (AD).

11.11 — A Avaliação Curricular é expressa numa escala de 0 a 20 
valores, com valoração até às centésimas, sendo a classificação obtida 
através da média aritmética simples, ou ponderada das classificações 
dos elementos a avaliar, seguindo o seguinte critério:

AC = [HA + (FP x 2) + (EP x 3) + AD]/7

Em que:
HA = Habilitação Académica de base — Certificada pelas entidades 

competentes igual, equivalente ou superior à exigida para integração 
nas carreiras visadas nos presentes procedimentos.

FP = Formação Profissional — Neste parâmetro serão considerados 
apenas os cursos de formação na área da atividade específica para 
que são abertos os presentes procedimentos concursais devidamente 
comprovados.

EP = Experiência Profissional — Este parâmetro refere -se ao desem-
penho efetivo de conteúdo funcional idêntico àqueles que é referido no 
ponto 5.1 deste aviso.

AD = Avaliação de Desempenho — Este parâmetro refere -se ao úl-
timo período, não superior a três anos, em que o candidato cumpriu ou 
executou atribuição, competência ou atividade idênticas às do posto de 
trabalho a ocupar. Caso o último ano avaliado não o tenha sido ao abrigo 
do SIADAP, para a conversão da nota da AD multiplicar -se -á a mesma 
pelo valor necessário a que esta entre numa escala de 0 a 20 valores.

11.12 — A Entrevista de Avaliação de Competências visa obter, atra-
vés de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos pro-
fissionais diretamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função. Esta entrevista deverá permitir 
uma análise estruturada da experiência, qualificações e motivações pro-
fissionais, através de descrições comportamentais ocorridas em situações 
reais e evidenciadas pelo candidato. A avaliação quantitativa encontrada 
na análise anterior, corresponderá uma avaliação qualitativa encontrada 
de acordo com os seguintes intervalos:

De 4 a 6 valores = Insuficiente;> 6 e <10 valores = Reduzido; ≥10 e 
<14 = Suficiente; ≥14 e <18 = Bom; ≥18 e ≤20 Elevado.

11.13 — A Entrevista Profissional de Seleção visa avaliar, de forma 
objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos compor-
tamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre o júri 
e o entrevistado, incidindo sobre os seguintes parâmetros de avalia-
ção: (i) experiência profissional; (ii) registo de motivação e interesse 
profissional; (iii) capacidade de comunicação; e (iv) relacionamento 
interpessoal.

11.13.1 — Por cada entrevista profissional de seleção será elaborada 
uma ficha individual contendo o resumo dos temas abordados, os parâme-
tros de avaliação e a classificação obtida em cada um deles, devidamente 
fundamentada, tendo por base a grelha classificativa anexa à Ata n.º 1, 
do Júri, sendo o local, data e hora da sua realização atempadamente 
afixados em local visível e público nas instalações deste Município e 
disponibilizados no seu portal em: http://www.cm -pombal.pt.

11.13.2 — Será avaliada segundo os níveis classificativos de Elevado, 
Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, 
respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

11.13.3 — Sendo realizada pelo Júri, a classificação a atribuir a cada 
parâmetro de avaliação resulta de votação nominal e por maioria, e o 
resultado final obtido através da média aritmética simples das classifi-
cações dos parâmetros em avaliação.

11.13.4 — Cada entrevista não deverá ter duração superior a 20 mi-
nutos.

12 — Para efeitos do estatuído, designadamente, no artigo 73.º, do 
Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas (RCTFP), apro-
vado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, e por remissão deste, 
também, no artigo 12.º, da LVCR, os Júris referidos no ponto 5.2 deste 
aviso, serão os mesmos para efeitos de acompanhamento e avaliação 
final dos períodos experimentais dos contratos de trabalho que vierem 
a resultar dos presentes procedimentos concursais.

13 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos mé-
todos de seleção equivale à desistência do procedimento concursal.

14 — O Recrutamento será efetuado conforme o disposto na alínea d) 
do n.º 1 do artigo 54.º da LVCR.

15 — Os candidatos têm acesso às atas do júri, de acordo com a 
alínea t), do n.º 3, do artigo 19.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, desde que o solicitem por escrito.

16 — Notificação dos candidatos admitidos e excluídos: i) Os can-
didatos admitidos serão convocados, por uma das formas previstas nas 
alíneas a) a d), do n.º 3, do artigo 30.º, da citada Portaria, para a reali-
zação dos métodos de seleção, com indicação do local, data e horário 
em que os mesmos devam ter lugar, nos termos previstos no n.º 1, do 
artigo 32.º; ii) de acordo com o preceituado no n.º 1, do artigo 30.º, da 
Portaria 83 -A/2009, os candidatos excluídos serão notificados por uma 
das formas previstas nas alíneas a) a d), do n.º 3, do mesmo artigo 30.º, 
para a realização da audiência de interessados, nos termos do Código do 
Procedimento Administrativo, cuja pronúncia deverá ocorrer nos termos 
constantes no artigo 31.º, da mesma Portaria, em formulário tipo de uso 
obrigatório a disponibilizar em: http://www.cm -pombal.pt.

17 — Em conformidade com o artigo 33.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, 
a publicitação dos resultados obtidos em cada método de seleção é 
efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente a afixar na entrada 
principal do Edifício dos Paços deste Concelho e disponibilizada em: 
http://www.cm -pombal.pt, sendo que, os candidatos aprovados em cada 
método são convocados para a realização do método seguinte pela forma 
prevista no n.º 3, do artigo 30.º, da mesma Portaria.

18 — Atento o artigo 36.º, da Portaria 83 -A/2009: i) à lista unitária de 
ordenação dos candidatos aprovados é aplicável com as necessárias adap-
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tações o disposto nos n.os 1 e 3, do artigo 30.º e n.os 1 a 5, do artigo 31.º, 
da mesma Portaria, para efeitos da audiência dos candidatos, incluindo 
os que tenham sido excluídos, no decurso da aplicação dos métodos de 
seleção são notificados do ato de homologação da lista de ordenação 
final, a efetuar, também, pela forma prevista no n.º 3, do referido artigo 
30; iii) a lista unitária de ordenação final, após homologação, é publicada 
na 2.ª série do Diário da República, afixada no local referido no ponto 
anterior e disponibilizada em: http://www.cm -pombal.pt.

19 — Prazos de validade — Os procedimentos concursais são válidos 
para o preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para efeitos do 
previsto no n.º 2, do artigo 40.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, na sua atual redação.

20 — Quota de emprego para pessoas com deficiência:

Ref.as A e B — É garantida a quota prevista no n.º 2, do artigo 3.º, do 
Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, para o preenchimento dos 
lugares postos a concurso, aos candidatos aprovados nos métodos de 
seleção, que sejam portadores de deficiência devidamente comprovada, 
com incapacidade igual ou superior a 60 %.

Referência C — Em cumprimento do disposto no n.º 3, do artigo 3.º, 
do referido decreto -lei, o candidato aprovado nos métodos de seleção, 
que seja portador de deficiência devidamente comprovada, com inca-
pacidade igual ou superior a 60 %, tem preferência em igualdade de 
classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

21 — Para efeitos de admissão aos procedimentos concursais, e nos 
termos do artigo 6.º, do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, os 
candidatos com deficiência devem declarar no formulário tipo de can-
didatura, sob compromisso de honra, o respetivo grau de incapacidade e 
tipo de deficiência, e indicar se necessitam de meios/condições especiais 
para a realização dos métodos de seleção.

22 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e 
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional providen-
ciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

23 — Nos termos do disposto no n.º 1, do artigo 19.º, da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, os presentes procedimentos serão pu-
blicitados na bolsa de emprego público, (www.bep.gov.pt), no 1.º dia 
útil seguinte à presente publicação no Diário da República, na página 
eletrónica do Município de Pombal (http://www.cm -pombal.pt), por 
extrato e, no prazo máximo de 3 dias úteis, contados da mesma data, 
num jornal de expansão nacional.

24 — Determinação do posicionamento remuneratório: será efetuado 
de acordo com as regras constantes do artigo 55.º, da LVCR, conjugado 
com o artigo 42.º, da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro, tendo lugar 
imediatamente após o termo dos procedimentos concursais.

25 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso, aplicam -se 
as normas constantes da legislação atualmente em vigor.

11 de março de 2014. — O Presidente da Câmara, Diogo Mateus, Dr.
307681233 

 MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso n.º 3880/2014
Requerente — Município de Santa Maria da Feira, Américo José 

Oliveira Andrade, Garrido & Tavares, Construções, L.da, e António 
José Nunes Matos.

Emídio Ferreira dos Santos Sousa, Presidente da Câmara Municipal 
de Santa Maria da Feira:

Nos termos e para efeitos do preceituado no n.º 5 do artigo 7.º do 
Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, alterado e republicado pela 
Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro, torna -se público que esta Câmara 
Municipal vai proceder à abertura do período de discussão pública do 
pedido de licenciamento para alteração aos lotes n.os 1 a 7 do alvará de 
loteamento n.º 10/2011, emitido em 14/07/2011, que consiste, sumaria-
mente em: aumento do n.º de pisos para CV+R/C+A nos lotes de 1 a 6, 
aumento da área de implantação de habitação nos lotes 1 a 6, anulação 
da área destinada a anexos nos lotes 1 a 6 e modificação da tipologia 
do edifício previsto no lote 7 para serviços.

Os lotes a alterar estão descritos na Conservatória do Registo 
Predial, Comercial e Automóvel de Santa Maria da Feira sob os 
n.os 4037/20110718, 4038/2011/0718, 4039/20110718, 4040/20110718, 
4041/20110718, 4042/20110718 e 4043/20110718 e encontram -se ins-

critos na matriz urbana sob os artigos 4151 -P, 4152 -P, 4153, 4154, 4155, 
4156 -P e 4157 -P, da freguesia de Argoncilhe, deste concelho.

A discussão pública decorrerá pelo período de 15 dias úteis, que se 
iniciará oito dias úteis após a publicação do presente aviso no Diário 
da República, podendo o (s) interessado (s) consultar todo o processo 
de licenciamento nesta Câmara Municipal, sita no Largo da República, 
em Santa Maria da Feira, durante o horário normal de expediente (9h00-
-17h00). No caso de oposição, o (s) interessado (s), podem apresentar, 
por escrito, a sua exposição devidamente fundamentada, através de 
requerimento dirigido ao presidente da Câmara.

2014/02/14. — O Vereador do Pelouro do Planeamento e Urbanismo, 
José Manuel S. Oliveira.

307620897 

 MUNICÍPIO DE TONDELA

Aviso n.º 3881/2014
José António Gomes de Jesus, Presidente da Câmara Municipal de 

Tondela, torna público, que a Assembleia Municipal de Tondela, em 
sessão realizada no dia 21 de dezembro de 2013, deliberou, nos termos 
do n.º 1 do artigo 13.º do Regime Jurídico da Reabilitação Urbana 
(RJRU), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro, 
alterado e republicado pela Lei n.º 32/2012, de 14 de agosto, aprovar 
a delimitação da Área de Reabilitação Urbana do Caramulo — ARU 
do Caramulo.

Mais se informa que, nos termos do n.º 4 do artigo 13.º do RJRU, os 
elementos que acompanham o projeto de delimitação da ARU do Cara-
mulo poderão ser consultados na página eletrónica da Câmara Municipal 
(www.cm -tondela.pt) e no Departamento de Planeamento Urbanístico e 
Equipamentos Públicos, sito no edifício dos Paços do Concelho, Largo 
da República, n.º 16, 3464 -001, Tondela, todos os dias úteis, durante 
as horas de expediente.

12 de março de 2014. — O Presidente da Câmara Municipal, José 
António Gomes de Jesus. 
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